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Há que se atentar para o fato da necessidade de reposição salarial aos aposentados e pensionistas em virtude das perdas que referidas classes há muito tempo vêm sofrendo, ocasionadas, sobretudo, em razão do processo inflacionário.

Uma das características do processo inflacionário é a depreciação da moeda vigente, em conseqüência do aumento contínuo e generalizado dos preços dos bens e produtos. Tal fator contribui e muito para a perda do poder aquisitivo dessa parcela da população, já tão duramente penalizada e que clama para que seus salários sejam reajustados de forma mais digna e justa.

É sabido que os reajustes dos planos de saúde, remédios, alimentação e transporte são superiores aos índices oficiais da inflação, fazendo com que inúmeros lares de aposentados e pensionistas acabem cada vez mais sem esperanças.

Nesse sentido, urge observarmos o disposto no §8º do artigo 40, da Carta Magna vigente, no que tange à preservação do valo real dos benefícios concedidos:

Art.40- ...

§8º- É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.”   

No entanto, é salutar registrarmos que na atual gestão democrática do governo Lula, não houve perda salarial em relação à inflação, não obstante os esforços envidados no sentido de concessão de reajustes acima dos patamares inflacionários dos últimos anos.  

Isto posto, dada a urgência que a questão ora requer, solicitamos a adoção de providências, no intuito de sanarmos as perdas salariais sofridas nos anos anteriores ao atual Governo. 

Assim, estando evidenciada a relevância e o interesse de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine a adoção de medidas que visem a elaboração de estudos referentes ao reajuste dos salários dos aposentados e pensionistas, no intuito de sanarmos as perdas salariais sofridas nos anos anteriores à atual gestão, levando-se em consideração a atual política implementada pelo governo federal. 

Sala das Sessões, em 6/5/2008

a)  Maria Lúcia Prandi 
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